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A História no Diário Ofi cial

Governo Alacid Nunes (1966/1971)
COSTA E SILVA DECRETOU INTERVENÇÃO EM BAIÃO E SANTARÉM

 

O Diário Ofi cial publicou, em 19 de março 
de 1969, dois decretos de intervenção em 
municípios paraenses e um foi mais um 

capítulo da história da ditadura no Pará e do futuro 
político do coronel Alacid Nunes, então governador 
do Estado: tratou-se da intervenção em Santarém, cuja 
história incluiu a cassação de Elias Pinto e mortes. 
Embora implicasse grande gravidade, o decreto de 
intervenção, que ganhou o número 64.148, de 3 de 
março, foi curto, com apenas três artigos de poucas 
linhas.
Com o decreto nº 64.149, assinado também em 3 de 
março, no ensejo da “renúncia” coletiva - “em caráter 
irrevogável” (do prefeito e do vice, bem como dos 
vereadores e seus suplentes do município de Baião), 
o presidente da República baixou intervenção no 
município, justifi cada nos termos do artigo 7º de 26 de 
fevereiro de 1969, que suspendeu “quaisquer eleições 
parciais para cargos executivos ou legislativos da 
União, dos Estados e dos Municípios.
O mesmo decreto nomeou, como interventor de 
Baião, o capitão de fragata Paulo Ribeiro de Almeida, 
que tomou posse em Brasília, perante o ministro da 
Justiça. E no artigo 3º fi cou decretado: “O interventor 
federal exercerá também as atribuições conferidas 
à Câmara Municipal”. Soando como fi na ironia, foi 
incluído na datação do decreto: “Brasília, 3 de março 
de 1969; 148º da Independência e 8º da República”.
O decreto da intervenção em Santarém foi mais 
curto, embora tivesse três artigos e tenha entrado 
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na historiografi a como de maior relevância para os 
propósitos revolucionários. No preâmbulo, registrou-
se que o presidente da República usou da atribuição 
conferida pelo artigo 3º do Ato Institucional nº 5. 
E assim, disse: “Fica decretada a intervenção no 
município de Santarém”.
O mesmo decreto nomeou interventor o capitão 
do Exército Elmano de Moura Melo, que residia 
em Belém, também empossado em Brasília. Na 
solenidade em Santarém (registra a crônica da 
solenidade), o interventor disse que trazia “a 
Revolução, que até agora não chegou ao interior da 
Amazônia”. Elmano Melo foi assassinado por um 
doente mental, motivado pela disputa por um ponto no 
mercado municipal.
A intervenção em Santarém, consequência do episódio 
de setembro de 1968, foi corolário da crise da 
cassação do prefeito Elias Pinto. Cassado pela Câmara 
de Vereadores, sob acusação de irregularidades 
administrativas, Pinto obteve na Justiça o direito de 
retomar o cargo, mas isso não aconteceu porque uma 
tropa de 150 homens da Polícia Militar, enviada de 
Belém, sob ordem expressa do Governador Alacid 
Nunes, enfrentou uma passeata de apoio ao prefeito, 
culminando com a morte de três manifestantes e o 
baleamento do major da Aeronáutica Haroldo Veloso 
que, por consequência dos ferimentos, faleceu no Rio 
de Janeiro em 22 de outubro de 1969.
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